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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 667/23 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes; 
 
- Lei Federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal. 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2011, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 
Sinarm, define crimes e dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 14.341, de 18 de maio de 2022, que dispõe sobre a Associação de 
Representação de Municípios; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). 
 
- Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023, que institui a Lei Geral do Esporte; 
 
- Decreto Federal nº 11.615, de 21 de julho de 2023, que regulamenta a Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e procedimentos relativos à 
aquisição, ao registro, à posse, ao porte, ao cadastro e à comercialização nacional de 
armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades de caça excepcional, 
de caça de subsistência, de tiro desportivo e de colecionamento de armas de fogo, 
munições e acessórios, disciplinar o funcionamento das entidades de tiro desportivo e 
dispor sobre a estruturação do Sistema Nacional de Armas - Sinarm.  
 
- Lei Estadual nº 17.219, de 29 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Estadual de Segurança Pública e do Conselho Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social, nos termos da Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018;  
 
- Decreto Estadual nº 65.657, de 27 de abril de 2021, que regulamenta a Lei nº 17.219, 
de 29 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de 
Segurança Pública e do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, 
aprova o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social e dá outras 
providências  
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
48

56
/2

02
3.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 0
5/

12
/2

02
3 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

66
7/

20
23

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

99
71

5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 05/12/2023 16:01:21.

 fls. 12



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal.  
 
- PL 459/23, que dispõe sobre o ordenamento territorial e horário de funcionamento de 
entidades de tiro desportivo no Município de São Paulo. 
 
- PL 320/23, que dispõe sobre o estabelecimento de raio de proteção escolar no 
entorno das unidades escolares da rede municipal de ensino no município de São 
Paulo e dá outras providências.  
 
- PL 518/21, que dispõe sobre a criação de Áreas de Segurança Escolar SP na cidade 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 358/17, que dispõe sobre a área especial de segurança no entorno de templos de 
qualquer religião no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
- PL 213/13, que dispõe sobre a criação das Zonas de Segurança Urbana e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 05 de dezembro de 2023. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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